
NET Sul é condenada a pagar R$ 500 mil por danos morais coletivos

Por práticas comerciais abusivas, oferta enganosa, enriquecimento ilícito, dentre outras condutas que
violam o Código de Defesa do Consumidor (CDC), a 15ª Vara Cível de Porto Alegre condenou a NET
Sul em R$ 500 mil, por danos morais coletivos. A sentença, assinada pelo juiz Giovanni Conti, também
determinou à empresa indenizar por danos morais e materiais os consumidores lesados, inclusive
devolvendo valores pagos desnecessariamente, bem como a obrigou a tomar uma série de medidas, em
"homenagem aos princípios da informação e da boa-fé contratual". A decisão é do dia 11 de julho. Cabe
recurso.

O Ministério Público do Rio Grande do Sul ajuizou Ação Civil Pública contra a NET Sul Comunicações
em função dos vários inquéritos civis instaurados na Promotoria de Justiça Especializada de Defesa do
Consumidor, em Porto Alegre. A empresa oferece pacotes de TV por assinatura, internet banda larga e
telefone.

Entre as irregularidades e condutas violadoras dos direitos dos consumidores apontadas para embasar a
ação, o MP listou: vício de qualidade e negativa de desconto proporcional no preço de serviço não
prestado; prática comercial abusiva no lançamento de promoções, sem a adoção de medidas voltadas ao
efetivo atendimento da demanda; e a alteração unilateral dos contratos e de cobrança pela contratação
dos programas e canais individuais "por ponto", na prestação dos serviços de televisão por assinatura.

O juiz Giovanni Conti, analisando o mérito da Ação Civil Pública, disse que vários diplomas legais,
aplicados em conjunto, traçam o mapa conjunto pelo qual se deve vislumbrar a questão jurídica. Citou:
"É imprescindível que se afirme a aplicação da Constituição Federal de 1988, do Código de Proteção e
Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), da Lei de Ação Civil Pública (Lei 7.347/85) e, subsidiariamente,
dos instrumentos do Código de Processo Civil".

Segundo Conti, a Constituição Federal traçou o alicerce do sistema protetivo ao consumidor,
considerado tanto em sua forma individual como coletiva. Por isso, em seu artigo 170, inciso V,
considerou a relação jurídica de consumo protegida com um dos princípios básicos da ordem econômica,
elemento estrutural fundante de todas as normas e de toda a relação de consumo.

Conforme o juiz, tomando apenas por base a Lei 8.078/90, é imprescindível que se reconheça a
vulnerabilidade do consumidor. "A vulnerabilidade está sempre presente na relação de consumo, como
elemento básico e não se confunde com a hipossuficiência (outra questão jurídica)."

Segundo ele, a vulnerabilidade é o princípio pelo qual o sistema jurídico positivado brasileiro reconhece
a qualidade daquele, ou daqueles sujeitos, que venham a ser ofendidos ou feridos, na sua incolumidade
física ou psíquica, bem como no âmbito econômico, por parte do sujeito mais potente da mesma relação.
"O consumidor considerado em sua forma individual ou metaindividual (direitos individuais 
homogêneos, coletivo strito sensu e difusos) é o vulnerável desta relação jurídica, a parte mais fraca",
complementou o juiz em sua sentença.

Após tecer considerações sobre os vários inquéritos civis em que a empresa aparece como ré, o juiz
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entendeu que a NET Sul violou disposições do Código de Defesa do Consumidor, praticou atos
abusivos, oferta enganosa, enriquecimento ilícito, dentre outras condutas. "Por isso, é de fundamental
importância o acolhimento do pedido (…), devendo a demandada reparar os danos causados por sua
conduta."

Assim, o juiz Giovanni Conti decidiu:
a) condenar a empresa  ao pagamento do dano moral coletivo, no valor de R$ 500 mil, com juros e
correção. O valor será destinado ao Fundo de Reconstituição de Bens Lesados.
b) condenar a empresa ao pagamento dos danos morais e materiais sofridos pelas vítimas do evento. Os
valores serão apurados em liquidação de sentença.
c) condenar a empresa à repetição do indébito (devolução dos valores), na forma simples, ante a previsão
contratual das cobranças — cujos valores serão apurados em liquidação de sentença.
d) condenar a empresa a cumprir obrigações de fazer determinadas no item 4 e subitens do julgado, sob
pena de multa.

A sentença também obriga a NET Sul a dar publicidade da condenação nos dois principais jornais do
Rio Grande do Sul, Correio do Povo e Zero Hora, ambos com sede na capital, com a seguinte
mensagem: " juízo da 15ª Vara Cível, acolhendo pedido veiculado em ação coletiva de consumo 
ajuizada pela Promotoria de Justiça Especializada de Defesa do Consumidor, condenou a NET Sul 
Comunicações Ltda, nos seguintes termos…".

Clique aqui para ler a sentença.
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